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			“[…] a África enfrenta aquilo que convém chamar de sua ‘grande transformação’ — uma mutação para a qual o episódio colonial aparecerá, com a distância da história, como um parênteses. Está em curso uma reorganização formidável dos espaços, da sociedade e da cultura.”


			Achille Mbembe. 
Sair da grande noite: ensaio sobre a África descolonizada. Petrópolis: Vozes, 2019. p. 178.
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			Introdução


			São 7 horas da manhã e faz frio. Na saída do hotel, um homem de seus 60 anos, cabelos grisalhos, pele escura e estatura mediana me espera encostado à porta de um carro. Seu nome é Gamal, e trabalha como motorista e guia no Cairo há aproximadamente trinta anos. Ele leva os turistas para todos os cantos da cidade e narra como ninguém as histórias dessa “terra única”, como gosta de dizer.


			“Os turistas gostam mesmo é de ir para Gizé, por causa das pirâmides e da esfinge. Dependendo da época do ano, lá fica cheio de gente. Outros lugares bons para visitar são as pirâmides de Sacará e a cidade de Faium. Eu posso te levar nas duas se você quiser. Ah, e eu dirijo e guio pelo país inteiro, viu? Se quiser ir para Luxor, a gente combina um preço bom para mim e para você, e vamos! Essa máquina aqui é velha, mas aguenta sem reclamar”, disse Gamal, batendo com a mão espalmada no painel do carro. O brusco gesto do guia levantou muita poeira em um ar que estava sensivelmente seco. Estamos na última semana de fevereiro, e os 6 milímetros de chuva das projeções meteorológicas ainda não haviam chegado à capital egípcia.


			Boa parte da cidade já está acordada às 7 horas. O carro sai do bairro de Zamalek em direção ao sul pela Al Nil Street. O Nilo amanhece majestoso no seu largo leito, e suas águas calmas formam ilhas e umedecem solos. O adensamento milenar de suas margens remete às primeiras aulas de história do colégio, aquelas que ensinam a importância da sedentarização no período Neolítico, há 12 mil anos, e, mais tarde, o surgimento do mais longevo império da humanidade, há 7 mil anos. Coroando aquelas aulas, a máxima de Heródoto: “O Egito é uma dádiva do Nilo.”


			Por desconhecimento ou por vontade própria, o que os livros didáticos e os professores geralmente não contam é que o Nilo — um rio volumoso que nasce nos planaltos da África Centro-Oriental e flui de forma perene pelo maior deserto do mundo — teve também um papel importante para outras sociedades ao sul do Saara. Desde a formação dos diversos núcleos urbanos surgidos na região da Núbia, há 7 mil anos, até a construção de represas na Etiópia e a irrigação agrícola no Sudão contemporâneo, o Nilo foi dadivoso para muitos africanos.


			Gamal entra então em um trevo que leva a uma via expressa para leste, deixando o generoso Nilo para trás. Ficam para trás também as grandes e bem edificadas construções às margens dele: hotéis, clubes, cassinos e prédios públicos. Agora, os dois lados da pista são margeados por prédios residenciais relativamente altos, que chegam a dez andares. Prevalece a aparência inacabada, com paredes sem reboco e sem pintura. Muitas antenas parabólicas nas lajes ou nas janelas. Não há padrão arquitetônico, mas a coloração dos tijolos aparentes cria uma monotonia cromática na paisagem, em que apenas as cores dos lençóis pendurados nos varais são capazes de quebrá-la.


			Aos poucos, a temperatura vai aumentando. No horizonte surgem, finalmente, as duas famosas pirâmides: Quéops e Quéfren (ver foto 1 do encarte). Ainda que à distância, suas grandezas estão claramente anunciadas. Há algo de inexplicável no primeiro momento em que os olhos alcançam uma construção tão registrada em fotografias. A “terra única” se pronuncia.


			A fila para entrar no sítio arqueológico está pequena. Os ônibus de excursão apinhados de turistas costumam chegar mais tarde, o que garante um certo silêncio. Já diante das pirâmides, Gamal inicia a sua aula. A cadência métrica e regular com que as palavras saem de sua boca revelam um texto decorado, embora autoral. Eis que ele pergunta: “Você vai querer entrar na pirâmide? Lá é muito apertado; se você tiver claustrofobia, é melhor não ir. Eu, por exemplo, nunca entrei e nunca entrarei.”


			Um grupo de turistas passa por trás do guia e se aproxima da estreita entrada de Quéops. À frente do grupo, uma senhora é a primeira a entrar na construção feita há mais de 4 mil anos. Atrás dela entram o marido e um casal de amigos. Eles conversam em inglês e narram cada uma das etapas que percorrem, como forma de preparar aqueles que vêm atrás: “cuidado com a cabeça”; “aqui escorrega”; “poderiam melhorar a iluminação”; “eles [egípcios antigos] deviam ser muito baixinhos naquela época”. A subida até a câmara interna da construção é feita praticamente por rastejamento, e o ar vai se tornando cada vez mais rarefeito. Assim como estar diante de uma pirâmide, estar dentro dela é também algo inexplicável.


			Gamal espera do lado de fora. Descruzando os braços e erguendo as mãos, ele exclama: “É impressionante o que meu povo construiu há tanto tempo, não achou? Vamos andando, os ônibus de excursão estão chegando e ainda há muitos lugares para visitar aqui dentro. Tem muitos ângulos para tirar boas fotografias, sem esses turistas ao fundo.”


			Terminada a visitação, a fila para a entrada no sítio arqueológico já estava longa. Havia pelo menos oito ônibus de excursão no estacionamento e guias com as suas bandeirinhas indicando a nacionalidade dos grupos de turistas: japoneses, chineses, italianos e alemães. Gamal aponta para a concentração de pessoas e diz: “Tem que chegar cedo aqui. Imagina você entrar na pirâmide agora? Ou tirar as fotos que tiramos sem nenhum turista? Impossível. Agora vou te mostrar um lugar que estão construindo aqui perto.”


			Poucos minutos de carro e estamos diante de uma enorme construção em andamento. Apontando para o prédio, ele diz: “Esse aí é o Grande Museu Egípcio. Ele deve ficar pronto em breve e vai ser o maior museu do mundo! Vão trazer tudo de mais valioso para cá, inclusive muitas obras do Museu Egípcio que estão lá no centro [da cidade do Cairo].”


			O prédio chama atenção por seu formato trapezoidal e sua fachada constituída de triângulos de translúcido alabastro, elementos vazados e janelas de vidro de diferentes tamanhos, que irão garantir boa luminosidade natural no interior. Diante da entrada principal, abre-se uma extensa praça com tamareiras geometricamente dispostas. As paredes norte e sul do prédio estão alinhadas com as pirâmides. A área da construção se espalha por 81 mil metros quadrados, e traz a promessa de que esse deverá ser um dos maiores museus do planeta.


			O projeto arquitetônico faz lembrar algumas das mais premiadas e celebradas construções contemporâneas do mundo. Ele foi elaborado pela irlandesa Róisín Henegan e pelo taiwanês Shih-Fu Peng, tendo sido selecionado entre dezenas de outros projetos em 2002. A construção foi iniciada em 2012, e o lançamento para o grande público, previsto para 2020, teve que ser adiado para 2021 em função da pandemia de Covid-19. Muitas obras de arte já estão sendo transferidas para lá, vindas de diferentes museus do país, sobretudo do Museu Egípcio, localizado na praça Tahir, no centro do Cairo. A impressionante estátua de granito de Ramsés II já se encontra dentro do prédio, enquanto a célebre máscara mortuária de ouro e lápis-lazúli de Tutancâmon deve chegar antes da inauguração.


			“Eu te trouxe aqui para mostrar que o Egito não é apenas uma brilhante sociedade do passado. O Egito é também moderno. Olhe para esse prédio! O século XXI está aqui! Esse museu é mais um presente nosso para a humanidade”, disse Gamal, batendo no painel do carro.


			Nas maiores cidades africanas, especialmente nas capitais nacionais, diversas construções das primeiras duas décadas do século XXI chamam a atenção por seus aspectos de modernidade. Em Adis Abeba, por exemplo, destacam-se o Aeroporto Internacional de Bole, reformado em 2019, e os 17 quilômetros do light rail, um sistema de transporte rápido sobre trilhos, inaugurado em 2015, que conecta o centro da capital etíope às zonas industriais, nas periferias. Em Nairóbi, os modernos prédios da região central da cidade abrigam as sedes de importantes empresas quenianas, africanas e de outros continentes, e tornaram-se um explorado cartão-postal do país. Johanesburgo também abriga um conjunto de arranha-céus que sediam bancos e corporações mineradoras, clara expressão material do dinamismo econômico sul-africano. Ainda nesse território, e mais conhecida pelos turistas, pode-se ainda mencionar o luxuoso setor hoteleiro da Cidade do Cabo. Também transpiram ares de modernidade os shoppings centers de Lagos, o estratégico, extenso e eficiente porto do Djibouti, ou o Museu das Civilizações Negras, em Dacar.


			Os exemplos poderiam continuar, mas eles são citados aqui apenas para despertar um questionamento: não seriam essas construções uma espécie de releitura daquilo que é popularmente chamado de “elefante branco”? Ou seja, esses museus, arranha-céus, portos e aeroportos não seriam fundamentalmente custosas construções realizadas com a finalidade política de servir como uma espécie de vitrine para o mundo? Reformulando essa pergunta para algo menos taxativo: ao marcar um nítido contraste com a paisagem do entorno, em que medida essas construções dialogam com as múltiplas necessidades e urgências de ordem social e econômica dos territórios onde estão inseridas?


			É difícil encontrar uma resposta categórica para essa pergunta. Ainda que essas construções modernas sejam impactantes — não apenas pelo desenho arquitetônico, como também por gerar um contraste marcante com os espaços urbanos que as circundam —, elas correspondem à execução de projetos funcionalmente integrados às políticas de desenvolvimento econômico, social e cultural levadas a cabo pelos diferentes chefes de Estado e empresários africanos no início do século XXI. Políticas que estão sendo elaboradas em momento econômico extremamente favorável, se comparado ao contexto recessivo das décadas de 1980 e 1990.


			O otimismo atual relativo ao desempenho das economias africanas tem sido objeto de debate em diversos jornais, revistas e relatórios setoriais, e alimenta o denominado “afro-otimismo”.1 O filósofo camaronês Achille Mbembe chama a atenção para o consenso, amplamente difundido pela economia política contemporânea, de que a África representa uma espécie de “última fronteira” do capitalismo.2 Embora questionável pelo fato de os territórios africanos estarem inseridos há bastante tempo nas lógicas desse modo de produção, tal consenso se baseia fundamentalmente no desempenho favorável da taxa de crescimento do produto interno bruto (PIB) que a maioria dos países do continente registrou recentemente.


			Nos primeiros dezoito anos do século XXI, essa taxa foi de impressionantes 4,6% ao ano,3 e, nesse cenário, alguns territórios chegaram a ser denominados “leões econômicos”,4 numa evidente alusão aos “tigres” da economia asiática. Em 2002, o crescimento do PIB da Nigéria, uma das maiores economias do continente, superou os 15%, e, nos anos seguintes, desempenho semelhante foi observado em países como Etiópia (13,5% em 2003) e Gana (14% em 2011).5


			Além das elevadas taxas de crescimento econômico, o afro-otimismo pode ser observado no fato de que muitos países no continente estão caminhando de forma sólida e vigorosa rumo à estabilidade e à democratização de seus regimes políticos, o que tem permitido a criação de um ambiente de negócios mais atraente para o capital privado nacional e estrangeiro, como tem ocorrido na Etiópia, em Gana, no Quênia, em Moçambique, na Nigéria, na África do Sul, entre outros. Na esteira desses acontecimentos, vem sendo criado um conjunto de políticas de desenvolvimento para estimular e diversificar a economia, que atenda às suas particularidades e potencialidades nacionais, seja na mineração, na agricultura, na indústria, no comércio, ou na prestação dos mais variados tipos de serviços. O continente se transforma em uma velocidade que impressiona.


			Então, como se deve navegar por essa África do início do século XXI? Será que esse otimismo econômico e político deve orientar de forma homogênea as análises sobre os diferentes países africanos? Será que todas as economias se tornaram “leões”? Será que todas caminham rumo à democratização de seus regimes? Em que medida aquilo que se conhece, ou se pensa conhecer, sobre a história, a política, a natureza, a economia, as sociedades e as culturas dos 54 territórios africanos é suficiente para que se compreendam as múltiplas formas como esse continente irá se inserir no mundo nos próximos anos?


			um continente visto de fora: as representações sobre a áfrica produzidas no mundo ocidental


			Em outubro de 2015, foi lançado o filme Beasts of No Nation, o terceiro longa-metragem dirigido pelo estadunidense Cary Fukunaga. A obra narra a história de Agu, um jovem que vivia com sua família em uma remota aldeia até ser capturado e aliciado por um grupo paramilitar com a eclosão de uma guerra civil. Entre a sua captura e o seu aliciamento como menino-soldado, Agu passa por sucessivas experiências de violência física e psicológica típicas de um contexto de guerra. A obra teve um orçamento de 6 milhões de dólares, e venceu o prêmio Marcello Mastroianni no Festival de Veneza no mesmo ano de seu lançamento.


			No filme não existe nenhuma inferência precisa sobre o território onde a trama se desenvolve. O elenco predominantemente composto por atores negros que circulam em um cenário de aldeias e florestas tropicais leva a crer que a história transcorra em algum lugar da África ao sul do Saara. Ao que tudo indica, nessa verdadeira “abstração territorial”, pouco importa ao público saber se a história transcorre no Togo, em Camarões, no Congo, no Burundi, em Ruanda, em Serra Leoa, ou na República Centro-Africana.


			A generalização tem se revelado uma operação de representação frequentemente adotada pela indústria cultural dos países ocidentais quando esta se dedica a narrar histórias ambientadas no continente africano. Isso pode ser confirmado não apenas em filmes, como também em seriados, desenhos animados, histórias em quadrinhos e livros que, durante décadas, optaram por não revelar as fronteiras nem as múltiplas particularidades ambientais, sociais, culturais, econômicas e políticas existentes nessa extensão de 30 milhões de quilômetros quadrados, onde vivem mais de 1 bilhão de pessoas distribuídas por 54 países.


			Idealizada a partir da colonização europeia em fins do século XIX, essa “África” ainda é, em pleno século XXI, representada de forma caricata e generalizada, não apenas pelas produções da indústria cultural como também pelos meios de comunicação. A partir dessa idealização, podem-se identificar três tipos principais de representação do continente.


			A primeira delas é a África como “natureza selvagem”. Essa representação é expressa por imagens de savanas, florestas, desertos, rios e lagos inexplorados, onde uma rica e diversificada fauna convive em harmonia com o meio. A figura humana é praticamente inexistente, ou aparece discretamente integrada à paisagem, junto aos animais. Essa é a África do Tarzan, história em quadrinhos publicada pela primeira vez em 1912 e elaborada por Edgar Rice Burroughs, um estadunidense que jamais pôs os pés no continente. Essa visão da África prossegue ainda na história em quadrinhos O Fantasma (de 1936) e no filme O Rei Leão (de 1994), além de ser o tema de inúmeros documentários transmitidos por canais que se dedicam a retratar a natureza, como Discovery Channel e National Geographic, entre outros.


			Outra representação comumente difundida no Ocidente é a da África como “cultura exótica”. Ela diz respeito às práticas religiosas “estranhas”, hábitos alimentares “curiosos”, danças “sensuais” e línguas “impronunciáveis” para o universo latino e anglo-saxão. A cultura material aí é sempre colorida, e está presente em roupas, joias e até na pintura de casas. Eventualmente, diversas manifestações estéticas dessas culturas — como os símbolos adinkra e a metalurgia em ouro dos axântis, ou padrão de tecelagem dos maoris, para dar apenas alguns exemplos — são incorporadas em desfiles de moda das maisons de alta-costura de Paris, Londres e Milão, e animam um pretensioso espírito cosmopolita do mercado de luxo internacional.


			Por fim, tem-se a representação mais explorada: a da África como “tragédia humana”. É a África representada no filme Beasts of No Nation. Ela seria, por sua vez, um produto da política supostamente desequilibrada dos países do continente que, em geral, são entendidos como Estados governados por sujeitos corruptos, autoritários e violentos, os prováveis responsáveis pela explosão de sangrentos conflitos. Soma-se a essa tragédia a disseminação de vírus como o HIV e o ebola, anunciada em dados estatísticos que raramente fazem referências regionais. Há ainda a fome, que assola a vida de milhões em função das incontroláveis secas, produzidas por práticas agropecuárias “rudimentares” e pela “natureza selvagem”.


			O antropólogo estadunidense James Ferguson assegura que “quando nós ouvimos algo sobre a ‘África’ na atualidade, geralmente são utilizados os tons de problema e urgência. Nunca é apenas África, mas sempre a crise na África, os problemas da África, o fracasso da África, o desafio moral da África na ‘comunidade internacional’”.6


			Mbembe aprofunda ainda mais a discussão quando afirma que “não existe descrição da África que não envolva intenções destrutivas e mentirosas”. Para o autor, a África vista “como uma ideia, um conceito, tem servido historicamente, e continua servindo, como um polêmico argumento do desespero ocidental por estabelecer uma distinção do continente com o resto do mundo”.7 O antropólogo congolês Kabengele Munanga, por sua vez, assegura que “para os amadores de mapas geográficos, a África é essa coisa imensa e vaga, uma massa compacta no pé da Europa, um reservatório inesgotável de diversos minérios, de bananas, de amendoim e outras culturas exóticas”.8


			Natureza selvagem, cultura exótica e tragédia humana: essas são as formas predominantes como o continente africano vem sendo representado em filmes, desenhos animados, quadrinhos, na literatura e nos noticiários ocidentais desde fins do século XIX até hoje. Ao mesmo tempo, os currículos escolares e universitários — especialmente no Brasil — fizeram menos do que poderiam para promover um estudo consistente acerca da complexidade natural, histórica, filosófica, social, cultural, política, econômica e geográfica do continente.


			Mas, afinal, questionar a elaboração dessas representações significa negar a existência de áreas pouco exploradas na África? Ou que não existam culturas que geram estranheza a outras sociedades por suas particularidades? Ou, ainda, que não existam graves crises políticas e sociais?


			O problema do uso reiterado de generalizações é que elas geram distorções na realidade justamente porque levam a crer que a parte pode ser equivalente ao todo. É como se a guerra civil entre os povos tutsis e hutus em Ruanda, por exemplo, fosse um problema político e social de todo o continente africano, quando na verdade é um problema ruandês e da região onde esse país está inserido. Para a reflexão se tornar mais palpável, podemos perguntar: será que a guerra civil em Ruanda torna a Argélia um país mais violento? Ou a Costa do Marfim? Ou a Somália? Ou o Gabão? Devemos ficar atentos às representações generalistas.


			Navegar pela África é um exercício de grande complexidade para aqueles educados no mundo ocidental. Ainda que existam, na Europa e nas Américas, estudiosos africanistas comprometidos com a produção de conhecimentos sobre a política, o meio ambiente, a economia, a cultura e a sociedade em diferentes partes do continente, é fundamental olhar também para as formas como as próprias populações africanas constroem seus saberes sobre os territórios onde vivem.


			um continente visto de dentro: da tradição oral às múltiplas formas de produção de conhecimento na áfrica


			Papiros, paredes e túmulos com inscrições são os objetos em que egípcios deixaram registradas há milênios diversas informações sobre a vida em sociedade. Assim foram obtidos dados sobre o cotidiano do trabalho no campo e nas cidades, a hierarquia entre as classes sociais, e até mesmo a cosmogonia. A escrita por hieróglifos e por outros sistemas pictográficos se difundiram por outras partes do continente, e eram de uso restrito de alguns segmentos das sociedades, especialmente naquelas que se organizavam em reinos e impérios.


			Foi comum na historiografia ortodoxa a premissa de que a História começa com a palavra escrita. Essa premissa alimentou, durante décadas, currículos nos quais sociedades ágrafas e centradas fundamentalmente na tradição oral — como a maior parte das sociedades africanas ao sul do Saara — eram negligenciadas em seus feitos históricos, tendo sido, inclusive, consideradas inferiores científica e culturalmente por gerações de historiadores. No entanto, conforme ensina o contador de histórias malinês Tierno Bokar Saalif Tall:


			A escrita é uma coisa; o saber, outra. A escrita é a fotografia do saber, mas não o saber em si. O saber é uma luz que existe no homem. A herança de tudo aquilo que nossos ancestrais vieram a conhecer, e que se encontra latente em tudo o que nos transmitiram, assim como o baobá já existe em potencial em sua semente.9


			A tradição oral pode ser entendida como um dos aspectos culturais mais relevantes e difundidos entre as sociedades africanas, especialmente nos territórios ao sul do Saara. A oralidade é uma técnica de comunicação que transmite, para um determinado grupo social, um conjunto de conhecimentos ancestrais. A competência na transmissão desses conhecimentos promove o acesso de um determinado povo a sua história social política e cultural, e possibilita que ele produza conhecimentos novos. De acordo com o antropólogo belga Jan Vansina:


			A tradição oral foi definida como um testemunho transmitido oralmente de uma geração à outra. Suas características particulares são o verbalismo e sua maneira de transmissão, que difere das fontes escritas [...] uma definição um pouco arbitrária de um testemunho poderia, portanto, ser: todas as declarações feitas por uma pessoa sobre uma mesma sequência de acontecimentos passados, contanto que a pessoa não tenha adquirido novas informações entre as diversas declarações. Porque, nesse último caso, a transmissão seria alterada e estaríamos diante de uma nova tradição.10


			Durante séculos, diversas sociedades africanas difundiram os seus conhecimentos e visões de mundo por meio desses testemunhos. A força da tradição oral — passada de geração a geração — confere à palavra e ao seu portador um papel central nessas sociedades. Até mesmo nos territórios do norte e leste do continente, onde a escrita era empregada por classes sociais mais abastadas, a oralidade também funcionava como uma técnica de difusão de conhecimento que invocava uma visão de mundo e os saberes locais legados pela ancestralidade.


			O peso político e social da tradição oral começou a sofrer impactos significativos a partir do empreendimento colonial. O filósofo ganês Kwame Appiah explica que a vida cultural das sociedades da África ao sul do Saara “permaneceu não afetada pelas ideias europeias até os últimos anos do século XIX”.11 Foi a partir da Conferência de Berlim, ocorrida entre 1884 e 1885, que o continente africano passou por uma reconfiguração territorial orientada pelos interesses econômicos, políticos, sociais e culturais das potências imperialistas europeias. O historiador congolês Elikia M’Bokolo explica como as missões cristãs e as escolas fundadas em modelos europeus foram importantes instrumentos da colonização, pois serviam justamente para garantir a reprodução desse empreendimento. Segundo ele: “o ensino destinava-se a permitir que o ‘indígena’ assimilasse os fundamentos da cultura ocidental, os respeitasse e lhes reconhecesse a superioridade”.12 Junto à adoção da língua europeia como oficial nas colônias, as missões cristãs e as escolas foram violentos instrumentos no reposicionamento da importância política e social da tradição oral nos novos territórios do continente, territórios esses controlados por homens brancos europeus.


			No entanto, dada a dialética inerente ao processo histórico, muitas dessas escolas e universidades se tornaram o lócus da formação de uma verdadeira intelectualidade urbana africana — uma intelligentsia — que passou a contestar de múltiplas maneiras a instituição colonial. Muitos membros dessa intelectualidade realizaram parte de seus estudos em universidades estadunidenses e europeias, nas quais entraram em contato com grandes intelectuais afrodiaspóricos (especialmente da América do Norte e do Caribe) e africanos das mais diversas regiões. Desses encontros, diversos movimentos políticos ganharam força na primeira metade do século XX, como o pan-africanismo, surgido como conceito em 1900 a partir das reflexões do sociólogo e historiador estadunidense W.E.B. Du Bois.


			Em linhas gerais, o pan-africanismo pode ser entendido como um movimento que buscava estabelecer uma união identitária e política entre os africanos e as populações afrodiaspóricas. No entorno de Du Bois estiveram importantes figuras intelectuais e políticas, como o queniano Jomo Kenyatta, o serra-leonês I.T.A. Wallace-Johnson, os ganeses J.E. Casely Hayford e Kwame Nkrumah, o nigeriano Nnamdi Azikiwe, e o sul-africano Peter Abrahams.13


			O movimento teve um papel central na busca da soberania dos povos africanos e orientou ideologicamente muitos líderes revolucionários, que se organizaram de diferentes modos para derrubar o sistema colonial em meados do século XX. É fundamental salientar que essa derrubada se deu em um contexto histórico marcado pela fundação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, e pelo enfraquecimento político e econômico das potências imperialistas europeias após as duas guerras mundiais.


			As independências políticas do jugo colonial europeu foram de grande importância para redefinir o papel das escolas e universidades nos países recém-independentes. Houve, na maior parte do continente, a criação de novos currículos escolares a partir de uma lógica menos eurocêntrica. Além disso, a maior parte dos novos Estados passou a investir recursos na manutenção, expansão e criação de universidades e institutos de pesquisa que atendessem a projetos soberanos de produção do conhecimento, especialmente aqueles voltados à construção do desenvolvimento social e econômico.


			Assim, da tradição oral ao conhecimento técnico-científico produzido em países independentes, a história antiga e recente do continente africano ensina que existem variadas formas de produzir e transmitir conhecimento. As pesquisas produzidas pelos acadêmicos africanos e africanistas não representam a totalidade do conhecimento disponível sobre a África. Ainda hoje, a tradição oral segue presente como forma de difusão do conhecimento e da cultura de diversas sociedades espalhadas por todas as regiões do continente, mostrando a relevância dos saberes locais e a sua vinculação com o espaço vivido no presente.


			Apresentar as muitas formas com que os territórios africanos adentraram o século XXI é o objetivo deste livro. A expectativa é a de que as análises dos futuros políticos, ambientais, econômicos, culturais, sociais e demográficos do continente se descolem das sedutoras abordagens generalistas tão comumente produzidas no mundo ocidental.


			Ao entender que as particularidades dos territórios africanos são um aspecto central para evitar tais abordagens generalistas, não se pretende aqui fazer um inventário de caráter enciclopédico sobre cada um dos 54 países do continente. Entende-se neste livro que, além das numerosas particularidades, muitos desses territórios apresentam um conjunto nada desprezível de semelhanças nas formas como historicamente se organizam e se integram ao mundo.


			O objetivo do livro é também um desafio. Já iniciada a terceira década do século XXI, vive-se aqui, no Brasil, uma realidade na qual a contemporaneidade do continente africano ainda é pouco debatida. Esse debate existe, a bem da verdade, nos círculos acadêmicos das humanidades e ciências sociais, embora seja comum que ele transcorra com certos vícios de um pensamento colonizado, com uma intelectualidade que raras vezes colocou os próprios pés no continente africano para realizar pesquisas e, justamente por isso, é altamente dependente da produção realizada em outras partes do mundo, especialmente do Reino Unido, da França e dos Estados Unidos.


			Fora das universidades, os desafios também existem. Em 2003, a Lei nº 10.637 implementou a obrigatoriedade do ensino de História e Cultura Afro-brasileira nas escolas, o que permitiu uma revisão dos currículos e, com isso, a elaboração e a publicação de livros didáticos e paradidáticos. Essa lei representou uma vitória emblemática dos movimentos negros no Brasil. Contudo, os desafios ainda são grandes, e vão no sentido de identificar como a lei vem sendo cumprida. Para se ter dimensão da complexidade desse desafio — e da sofisticação do racismo à brasileira —, até 2021 eram vendidos no país livros infantis com narrativas que romantizavam a vida de crianças africanas escravizadas, em um consciente exercício de falsificar a História e desrespeitar a memória do povo afro-brasileiro.


			O objetivo e o desafio deste livro foram encarados por meio da leitura e da análise de diversos documentos, produzidos sobretudo por africanos e africanistas. Entre as fontes consultadas, pode-se mencionar: livros, artigos científicos, legislações nacionais, relatórios setoriais, poesias, filmes, e até mesmo desenhos animados e histórias em quadrinhos. Além disso, desde 2010 foram realizados diversos trabalhos de campo em vários territórios do continente. Muito foi aprendido nesses trabalhos em conversas ocasionais, entrevistas, registros fotográficos das paisagens, e nas densas descrições e vivências dos próprios espaços.


			É assim que se busca adentrar o universo das transformações políticas (capítulo 1), das condições físico-naturais e das questões ambientais (capítulo 2), do dinamismo econômico contemporâneo (capítulo 3), e da complexidade cultural (capítulo 4). Trata-se de grandes temas que servem, justamente, para pensar nos muitos — e grandes — futuros possíveis.


			Espera-se que este livro sirva como uma espécie de introdução sobre os territórios do continente. A expectativa é que se torne mais evidente que, além do Egito de Gamal, a África tem muitas “terras únicas”.
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